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Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

AT O S  D O  P O D E R  L E G I S L AT I V O  M U N I C I PA L

DECRETO LEGISLATIVO Nº 3123/2020.

CONCEDE TÍTULO DE CIDADANIA CACHOEIRENSE E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º – Fica concedido Título de “Cidadania Cachoeirense”, nos 
termos da Resolução 376/2019 a:

WANDA MARIA DA SILVA BRAVIM. 

 Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 16 de junho de 2020. 

ALEXON SOARES CIPRIANO
Presidente

PORTARIA Nº 167/2020

RATIFICA A INSTRUÇÃO NORMATIVA SCL Nº 01/2014 – 
VERSÃO 03. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º – Ratifica a Instrução Normativa SCL nº 01/2014 – versão 
03, conforme anexo I. 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 16 de junho de 2020. 

ALEXON SOARES CIPRIANO
Presidente

ANEXO I
(Portaria nº 167/2020)

Instrução Normativa SCL nº 01/2014 – versão 03

I - FINALIDADE
Normatizar os procedimentos de compras para qualquer tipo de 
materiais e/ou serviços; Assegurar o controle de recebimento dos 
materiais no que se refere à quantidade e à qualidade; Garantir 
a otimização do custo dos materiais e/ou serviços utilizados pela 
Câmara Municipal de Cachoeiro.

II - ABRANGÊNCIA
Abrange o Departamento de Contabilidade, o Financeiro, o setor 

de Compras, a Comissão Permanente de Licitação e Pregoeiro, 
Almoxarifado da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim. 

III - CONCEITOS
1. LICITAÇÃO
É o procedimento administrativo pelo qual uma pessoa 
governamental, pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, 
realizar obras ou serviços, outorgar concessões, permissões 
de obra, serviço ou de uso exclusivo de bem público, segundo 
condições por ela estipuladas previamente, convoca interessados 
na apresentação de propostas, a fim de selecionar a que se revele 
mais conveniente em função de parâmetros antecipadamente 
estabelecidos e divulgados, estabelecidos nas Leis nº 8.666/93 e 
10.520/02.

2. PRINCÍPIOS QUE REGEM A LICITAÇÃO
a) Celeridade; b) Finalidade; c) Publicidade; d) Razoabilidade; e) 
Proporcionalidade;
f) Competitividade; g) Justo Preço; h) Seletividade; i) Comparação 
Objetiva das Propostas; 

3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Convite
É a modalidade de licitação entre, no mínimo, três convidados 
do ramo pertinente a seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos 
e convidados pela unidade administrativa. É, dentre outras 
modalidades, a mais simples, sendo adequada a pequenas 
contratações, cujo objeto não contenha maiores complexidades, ou 
seja, de pequeno valor, sendo para obras e serviços de engenharia 
valores não excedentes a R$ 330.000,00 e demais serviços e 
compras o valor de R$ 176.000,00 (artigo 23, inciso I, alínea “a” 
e inciso II, alínea “a” da Lei n. 8.666/1993), os valores acima 
mencionados foram atualizados através do Decreto 9.412 de 19 
de julho de 2018.

4. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Tomada de Preços
Realizada entre interessados previamente cadastrados ou que 
preencham os requisitos para cadastramento até o terceiro 
dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação. É admissível nas contratações de obras, 
serviços e compras dentro dos limites de valor estabelecidos em 
lei, sendo, para obras e serviços de engenharia, cujo valor da 
contratação não ultrapasse R$ 3.300.000,00 e para outros serviços 
e compras R$1.430.000,00 (artigo 23, inciso I, alínea “b” e inciso 
II, alínea “b” da Lei n. 8.666/1993),os valores acima mencionados 
foram atualizados através do Decreto 9.412 de 19 de julho de 2018.

5. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Concorrência
Modalidade utilizada para contratações de grande vulto, não se 
exigindo registro ou cadastramento prévio dos interessados, 
realizada com ampla publicidade para assegurar a participação 
de quaisquer interessados. É utilizada quando as contratações 
excedam os limites previstos para a Tomada de Preços, bem como, 
para algumas situações expressas na Lei (artigo 23, inciso I, alínea 
“c” e inciso II, alínea “c” da Lei n. 8.666/1993).

6. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão
É a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 
comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, em 
que a disputa é feita por meio de propostas e lances em sessão 
pública. Pode ser Presencial ou Eletrônico.(Lei 10.520/2002)

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
Onde o que se objetiva é a vantagem econômica na obtenção da Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-

estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 
endereço eletrônico http://www.splonline.com.br/cmci/autenticidade sob o identificador 
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